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Tese 206
ROUBO – SEQÜESTRO – PRIVAÇÃO DA LIBERDADE POR TEMPO SUPERIOR AO INDISPENSÁVEL À SUBTRAÇÃO – CONCURSO MATERIAL

Se o agente, depois de consumado o roubo, e sem necessidade para garantir o resultado da subtração, priva a vítima de liberdade, responde por roubo e seqüestro em concurso material.

(D.O.E., 13/04/2005, p. 33)



MODELO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da APELAÇÃO Nº 1.461.477/7, comarca de São Paulo, em que figura como apelante e apelado ADRIANO DOS SANTOS, vem perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, inciso III, letras “a” e “c”, da Constituição da República, e artigo  26 da Lei nº  8.038/90, para interpor  RECURSO ESPECIAL  contra o v. acórdão de fls. 187/191 para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pelos motivos adiante deduzidos:

1. O RESUMO DOS AUTOS


ADRIANO DOS SANTOS foi condenado, pelo Juízo de Direito da 29ª Vara Criminal do Foro Central da Comarca de São Paulo, por infração ao artigo 157, incisos I, II e V, por duas vezes, c.c. os artigos 70, 72 e 65, inciso I, todos do Código Penal, à pena de sete anos e oito dias de reclusão e 28 dias-multa, (fls. 109/112).


Inconformados com a r. sentença, Adriano dos Santos e o digno membro do Ministério Público interpuseram recursos de apelação, o primeiro buscando a sua absolvição ou, subsidiariamente, a redução das penas ou do regime inicial de cumprimento de pena e, o segundo, o afastamento da qualificadora da restrição de liberdade para reconhece-la como crime autônomo de seqüestro (art. 148 do Código Penal). Contudo, a Egrégia Terceira Câmara do Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, por votação unânime, negou provimento ao apelo ministerial e proveu parcialmente o defensivo, para, tão-somente, reduzir as penas a seis anos, sete meses e dez dias de reclusão, mantida a multa e o regime prisional, em conformidade do voto do eminente relator juiz FÁBIO GOUVÊA, de fls. 187/191:

ADRIANO DOS SANTOS foi condenado a cumprir, em regime inicial fechado, 7 anos e 8 dias de reclusão, e a pagar 28 dias‑multa, no piso legal, pela prática de roubo triplamente qualificado, emprego de arma, concurso de agentes e restrição de liberdade, presente a regra do concurso formal.

Irresignado, apela, através da Procuradoria de Assistência Judiciária, buscando absolvição por insuficiência probatória; subsidiariamente, quer a redução das penas e regime inicial intermediário.

Recorre, também, a digna Promotora de Justiça, pleiteando o afastamento da qualificadora da restrição de liberdade para reconhecê‑la como crime autônomo de seqüestro.

Apelos contrariados, o parecer da Procuradoria Geral de Justiça é pelo improvimento do recurso da defesa, e pelo provimento do apelo ministerial.

É o relatório.

Examinarei os apelos conjuntamente.

As provas existentes nos autos militam contra o apelante.

Consta dos autos que o recorrente, em concurso com o menor Francisco Rosa Batista, de arma em punho, abordou as vítimas Sandra Aparecida de Godoy Bueno e Rita de Cássia Arruda Melo enquanto ingressavam no veículo GM‑Monza, placas MMR‑6131, pertencente à segunda, restringindo a liberdade das ofendidas até serem soltas na cidade de Mairiporã.

Fugiram levando, da vítima Rita, o veículo, talão de cheques, documentos, chaves e um quepe da polícia militar, e de Sandra, documentos e a quantia de R$ 10,00.

Noticiado o roubo, policiais militares em patrulhamento de rotina localizaram o veículo subtraído sendo conduzido pelo recorrente. O menor, que conseguiu fugir no momento da abordagem, foi preso posteriormente através das indicações do próprio apelante.

Na residência do adolescente foi localizado o Cd‑player do carro e o talão de cheques da vítima Rita.

Confesso na delegacia, em Juízo negou a acusação afirmando que estava em um bar quando o menor, já na posse do veículo, o convidou para sair.

Tal versão, entretanto, restou isolada diante das demais provas. 

As vítimas, na delegacia e em Juízo, confirmaram os fatos e reconheceram o apelante e o menor como os autores do roubo.

Os policiais responsáveis pela prisão atestaram que durante a abordagem o menor conseguiu fugir, mas detendo o recorrente na posse da arma utilizada na empreitada.

Francisco, ouvido na Vara da Infância e Juventude, confessou a prática
 do ato infracional, imputando a Adriano a co‑autoria.

A arma de fogo foi apreendida e periciada, fls. 63/64.

Diante de tais considerações, a condenação era mesmo de rigor.

De ofício, afirmo que o roubo foi consumado. Houve encontro do veículo em poder dos agentes, e não perseguição.

As qualificadoras do emprego de arma e da comparsaria restaram comprovadas pelas firmes e coerentes declarações das vítimas e testemunhas, além do laudo pericial e da confissão do adolescente.

A restrição de liberdade, ao reverso do sustentado pela digna Promotora de Justiça, ocorreu em um contexto fático único, tendo os roubadores a única intenção de se apropriarem do patrimônio alheio.

Assim, não restou configurado o crime autônomo do seqüestro, ainda que as vítimas tenham tido suas liberdades restringidas por aproximadamente 3 horas.

As penas, no entanto, merecem alteração.

A base, ante primariedade e menoridade relativa do apelante, deve ser fixada no mínimo de 4 anos de reclusão, e 10 dias‑multa. Pela tripla qualificadora, havendo restrição da liberdade, o entendimento desta Colenda Câmara é pelo acréscimo de metade, mas que na hipótese fica mantido em 5/12, como fixado pela r. sentença, não havendo recurso ministerial nesse sentido.

Bem reconhecido o concurso formal em razão da ação delitiva ter atingido dois patrimônios, adequado o aumento de 1/6.

Assim, a base, aumentada de 5/12 pelas qualificadoras, resulta em 5 anos e 8 meses de reclusão, e 14 diárias. Aplicado o concurso formal, resultam as sanções em 6 anos, 7 meses e 10 dias de reclusão, mantida a multa cumulada pela regra do art. 72 do Código Penal.

O regime prisional adequado para quem, além de roubar, detém a vítima, infligindo‑lhe sofrimento acima do normal, não pode ser outro que não o fechado. A menoridade do agente, longe de socorrê‑lo, faz pensar no perigo que representa para os demais cidadãos, alarmados com tal tipo de comportamento.

Por esses motivos, meu voto nega provimento ao apelo ministerial, e provê parcialmente o defensivo, para tão‑somente reduzir as penas a 6 anos, 7 meses e 10 dias de reclusão, e 28 dias‑multa.


Assim decidindo, a douta Corte Bandeirante negou vigência ao artigo 148 do Código Penal, bem como dissentiu de vasta jurisprudência, inclusive do próprio Colendo Superior Tribunal de Justiça e do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que tem reconhecido a caracterização do crime de seqüestro, quando a privação de liberdade ocorre após a consumação do delito de roubo ou quando não está inserida como meio de execução deste último crime.

2. a negativa de vigência do artigo 148 do código penal


A Lei nº 9.426, de 1996 introduziu o inciso V ao §2º do artigo 157 do Código Penal, reconhecendo como causa especial de aumento quando o agente mantém a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade. A redação desse dispositivo não é muito feliz, porque pode dar margem á interpretação de que toda privação de liberdade da vítima será absorvida por essa majorante penal.


Contudo, não deve ser essa a única conclusão. Dependendo das circunstâncias do fato, a restrição da liberdade do ofendido pode caracterizar autonomamente outro crime, como o seqüestro (art. 148, CP) e a extorsão mediante seqüestro (art. 159, CP).


Como bem lembra CEZAR ROBERTO BITENCOURT (cf. Tratado de Direito Penal – Parte Especial, São Paulo, ed. Saraiva, vol. 3, 2003, p. 101-103), é preciso cautela na análise da questão, para não tornar impune o crime de seqüestro. Preleciona o insigne doutrinador: “(...) quando o “seqüestro” (manutenção da vítima em poder do agente) for praticado concomitantemente com o roubo de veículo automotor ou, pelo menos, como meio de execução do roubo ou como garantia contra ação policial, estará configurada a majorante aqui prevista. Agora, quando eventual “seqüestro” for praticado depois da consumação do roubo de veículo automotor, sem nenhuma conexão com sua execução ou garantia de fuga, não se estará diante da majorante especial, mas se tratará de concurso de crimes, podendo, inclusive, tipificar-se, como já referimos, a extorsão mediante seqüestro: o extorquido é o próprio ‘seqüestrado’ ” (grifo nosso).


Não é outra a posição de GUILHERME DE SOUZA NUCCI (cf. Código Penal Comentado, São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 2002, p. 519) sobre a privação da liberdade da vítima, “(...) tendo em vista que três situações podem surgir: a) o agente segura a vítima por brevíssimo tempo, o suficiente para tomar-lhe o bem almejado (ex.: disposto a tomar o veículo da vítima, o agente ingressa no automóvel unicamente para, alguns quarteirões depois, coloca-la para fora); b) o agente segura a vítima por tempo superior ao necessário ou valendo-se de forma anormal para garantir a subtração planejada (ex.: subjugando a vítima, o agente, pretendendo subtrair o veículo, manda que entre no porta-mala, rodando algum tempo pela cidade, até permitir que seja libertada ou o carro seja abandonado); c) o agente, além de pretender subtrair o veículo, tem a nítida finalidade de privar a liberdade do ofendido, para sustentar qualquer outro objetivo, embora na grande parte das vezes seja para subtrair-lhe outros bens. Para tanto, roda com a mesma pela cidade – na modalidade que hoje se chama de “seqüestro-relâmpago” – almejando conseguir saques em caixas eletrônicos, por exemplo. Na primeira hipótese, cremos não estar configurada a causa de aumento – afinal, o tipo penal fala em “manter”, o que implica sem uma duração razoável; na segunda, está a circunstância de aumento presente, na terceira, trata-se de roubo seguido de seqüestro, em concurso” (...).


Com a mesma orientação, DAMÁSIO E. DE JESUS (cf. Direito Penal, Parte Especial, São Paulo, ed. Saraiva, 2º vol., 24ª ed., 2001, p. 348) conclui que a circunstância da privação da liberdade da vítima deve ser aplicada da seguinte maneira:

“a) seqüestro cometido como meio de execução do roubo ou contra a ação policial: incide o art. 157, §2º, afastado o concurso de crimes;

b) seqüestro praticado depois da subtração (sem conexão com a execução ou com a ação policial): concurso de crimes”.


Destaco, por fim, a opinião do ilustre membro do Ministério Público Bandeirante EDUARDO ARAÚJO DA SILVA (cf. Roubo mediante seqüestro: Concurso de infrações ou roubo qualificado, in Boletim do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais nº 51, edição de fevereiro de 1997, pág. 11):


“Em decorrência do desenvolvimento da vida moderna, o denominado "roubo mediante seqüestro" tem se verificado com freqüência nas subtrações de automóveis, quando a vitima é levada subjugada pelo autor do crime no interior do veiculo subtraído, e nos roubos de cargas de veículos de empresas transportadoras, em que geralmente o motorista e seus ajudantes são constrangidos a permanecer em outro veículo ou local, até a carga ser descarregada.


Nesses casos, além da intenção do autor do crime, afigura-se conveniente considerar também o lapso temporal em que a vítima permaneceu sob o domínio do autor. Assim, se é levada por alguns minutos, percorrendo o veículo automotor poucas quadras, com a finalidade de que não venha a imediatamente comunicar a subtração à polícia, foi restringida momentaneamente de sua liberdade de locomoção, enquadrando-se a conduta na descrição do roubo qualificado.


Diversa é a hipótese, todavia, se permaneceu por razoável período de tempo no interior do auto, ultrapassando divisas municipais, de modo a permitir a segura receptação do bem, ou dos empregados das empresas transportadoras, que em regra permanecem subjugados por horas em outro veículo ou local estranho, até que a carga subtraída tenha destino seguro. Nessas hipóteses, há privação de liberdade e conseqüentemente dois crimes autônomos”.


A conclusão doutrinária sobre a questão é a seguinte: sempre que o(s) agente(s), após a consumação do roubo, leva a empreitada criminosa mais adiante, mantendo o ofendido privado de sua liberdade, desnecessariamente, por um período expressivo de tempo, ou com o intuito de praticar um outro delito, responde pelo concurso entre o delito contra o patrimônio e o outro ilícito, no caso presente, o de seqüestro.


A propósito, esse tem sido o entendimento jurisprudencial dominante:

- RECURSO ESPECIAL. ROUBO E SEQÜESTRO. CONCURSO MATERIAL.

- Agente que priva a vítima de sua liberdade de locomoção por tempo superior ao indispensável à subtração.

- "Conceituação que no caso se atende pela autônoma seqüência das ações dos agentes."

- Recurso conhecido e desprovido (STJ, Quinta Turma, RESP nº 159.216/SP, rel. Min. José ARNALDO DA FONSECA, DJU de 23/11/1998, p. 193, RSTJ 120/442).

CRIMINAL. RESP. ROUBO DUPLAMENTE QUALIFICADO POR EMPREGO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE PESSOAS. SEQÜESTRO E CÁRCERE PRIVADO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. USO DE DOCUMENTO FALSO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  CONDUTAS AUTÔNOMAS. CONDENAÇÃO EM CONCURSO MATERIAL. RECURSO PROVIDO.

O princípio da consunção pressupõe a existência de um nexo de dependência das condutas ilícitas, para que se verifique a possibilidade de absorção daquela  menos grave pela mais danosa.

Evidenciado, na hipótese, que os crimes de roubo qualificado, seqüestro e cárcere privado, falsidade ideológica e uso de documento falso, se afiguram absolutamente autônomos, inexistindo qualquer relação de subordinação entre as condutas, resta inviabilizada a aplicação do princípio da consunção, devendo o réu responder por todas as condutas, em concurso material.

Recurso provido, nos termos do voto do Relator (STJ, Quinta Turma, RESP nº 509.921/PA, rel. Min. GILSON DIPP, DJU de 02/08/2004, p. 492).

CONCURSO FORMAL – Roubo e seqüestro – Caracterização se a privação da liberdade da vítima não serviu para facilitar a execução do crime contra o patrimônio – Inaplicabilidade da qualificadora do art. 157, §2º, V, do CP, acrescentada pela Lei 9.426/96.

No crime de roubo, a privação da liberdade da vítima não sirva para facilitar a execução do delito não incide na qualificadora do inc. V do §2º do art. 157 do CP, acrescentada pela Lei 9.426/96, mas na caracterização do crime de seqüestro previsto no art. 148 também do CP, em concurso formal (TJSP, AP. 244.378-3/5, 1ª Câmara Criminal, rel. Des. OLIVEIRA PASSOS, RT 756/561. Do mesmo relator: RT 758/541).

“No crime de roubo, se o agente mantém a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade de locomoção, o delito de seqüestro passa a figurar como qualificadora da subtração, nos termos do art. 157, §2º, V, do CP, acrescentado pela Lei 9.426/96” (TJSP, RT 755/620).

“Se o crime de seqüestro era absolutamente desnecessário para garantir o êxito do crime de roubo, aquele deve ser considerado como delito autônomo, não havendo, portanto, que se falar na aplicação da Lei 9.426/96, mas sim em concurso material de crimes” (TJSP, RT 754/612).

“Os assaltantes, após a consumação do crime de roubo, levaram a empreitada criminosa mais adiante, mantendo o ofendido cativo por duas horas e meia, constrangendo-o, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, e com o intuito de obterem vantagem econômica, a fornecer-lhes as senhas e os cartões bancários, além de acompanhá-los até os caixas eletrônicos e pontos de venda de drogas.

A liberdade de locomoção de Giuliano foi retirada. Se a intenção do acusado e de seu companheiro fosse só a de subtrair objetos e retirar numerário de caixas eletrônicos teriam eles libertado a vítima.

Acontece que o ofendido fora ameaçado e obrigado a acompanhar os assaltantes, já após consumados os delitos contra o patrimônio, caracterizando o delito de seqüestro, pela privação de liberdade” (TJSP, Quinta Câmara Criminal, v.u., Apelação Criminal nº 295.087-3/5, rel. Des. CELSO LIMONGI, j. 11/05/2000).


O caso dos autos não diverge das hipóteses tratadas na doutrina e nos julgados acima-mencionados. 


O recorrido Adriano dos Santos e o seu comparsa, o adolescente Francisco, abordaram as vítimas Rita de Cássia e Sandra Aparecida na cidade de São Paulo, quando elas entraram no automóvel pertencente à primeira, um Monza, placa MMR 6131. Mediante grave ameaça, exercida com emprego de arma, dominaram-nas e entraram todos no veículo, pondo-se em viagem. Em um primeiro momento, os assaltantes ficaram sentados no banco traseiro. Fumaram maconha e ameaçaram-nas de morte, colocando a arma de fogo, inclusive, na cabeça das vítimas. Em determinado momento, um dos agentes assumiu a direção do veículo e se dirigiram para a cidade de Mairiporã. Os assaltantes privaram a liberdade de Rita e Sandra por aproximadamente três horas e meia. Adriano e seu comparsa abandonaram as ofendidas na cidade de Mairiporã e saíram na condução do veículo.


A situação tratada nos autos deixa claro a restrição de liberdade das ofendidas por um longo período de tempo não foi meio de execução do roubo. Para subtrair o veículo e os pertencentes pessoais das vítimas não era necessário o terrível passeio a que estas foram submetidas; durante o qual, aliás, os agentes ficaram fumando maconha. Os agentes apoderaram-se, desde logo, dos bens alheios. Não tinham, portanto, necessidade de manter cativas as duas moças. O seqüestro, portanto, não se inseriu na cadeia de atos exigidos para a execução do crime patrimonial.


Por esses motivos, ao não reconhecer a figura autônoma do crime de seqüestro, a douta Câmara julgadora negou vigência ao artigo 148 do Código Penal.

3. O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL


O v. acórdão recorrido dissentiu de ampla jurisprudência em sentido contrário do Colendo Superior Tribunal de Justiça e do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Esta Corte Bandeirante, julgando a Revisão Criminal nº 243.828-3/2-00, por seu Segundo Grupo de Câmaras Criminais, em acórdão relatado pelo ilustre Des. WALTER GUILHERME, j. em 09 de março de 1999, publicado na Revista dos Tribunais nº 764, págs. 540-542, que ora se oferece como paradigma, assim decidiu:

SEQUESTRO - Crime autônomo - Agente que, depois de consumado o roubo, e sem a necessidade para garantir o resultado da subtração, mantém a vítima cativa - Hipótese em que não pode ser aplicada a qualificadora de roubo prevista pela Lei 9.426/96 - Inteligência do art. 148 do CP.

Ementa da Redação: Se o agente, para dar vazão ao intuito de roubar e como conseqüência natural da fruição da res, restringe a liberdade da vítima, tem-se o roubo qualificado, nos moldes da Lei 9.426/96. No entanto, restará caracterizado o crime de seqüestro, previsto no art. 148 do CP, de forma autônoma, se, depois do roubo, e não havendo necessidade da manutenção da vítima cativa para garantir o produto, ainda assim atenta a liberdade desta.


Nestes termos foi o voto do eminente Des. WALTER GUILHERME:

“Por v. acórdão, a C. 2ª Câm. Crim. desta Corte deu parcial provimento ao apelo de Roberto Teodoro dos Santos, reduzindo as penas impostas na sentença por violação dos arts. 157, § 2º, I e II, e 148, caput, c/c o art. 70, do CP, a 7 anos, 4 meses e 20 dias de reclusão e 26 dias-multa.

Preso no pavilhão sete da Casa de detenção do Estado, por petição de lavra própria, ingressa o réu com pedido de revisão. Seu objetivo, e dizendo-se amparado nos arts. 621, I e III, 623, caput, 625, § 2º, do CPP, é ser absolvido do crime de cárcere privado. Alega a manutenção das vítimas sob constrição deveu-se exclusivamente à necessidade de garantir a posse tranqüila da res, evitando que elas acionassem de pronto a polícia, tanto que logo que ele e o comparsa (também condenado) se sentiram em segurança, soltaram-nas.

Os autos originários foram apensados e o Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça é pelo indeferimento do pedido.

É o relatório

Segundo a denúncia, no dia 18.10.1994, o peticionário e co-réu, mediante emprego de arma de fogo, subtraíram, para eles, um veículo GM Monza Classic, SE, um aparelho "Bip" Motorola, um relógio de pulso Dumont, documentos, talões de cheque e outros bens pertencentes a Cláudio Scoutto de Souza e Andreya Sotani, mantendo-os, em seguida privados de sua liberdade mediante seqüestro.

Na apelação, o requerente já manifestara o intuito de ser absolvido da prática delitiva afeiçoada ao art. 148, caput, do CP, pois absolutamente patente que o seqüestro foi o meio utilizado para a realização do roubo - "bem como para postergar a comunicação da notícia à polícia".

A C. 2ª Câm. Crim. apreciou a postulação e entendeu caracterizado o crime autônomo de seqüestro.

Nestes termos, rigorosamente, a revisão ora proposta, sem novas provas, é uma vedada Segunda apelação. Os argumentos são os mesmos, o impediria o conhecimento do pedido, pois "insusceptível de conhecimento é o pedido revisional que, sem se apresentar instruído com novas provas, objetiva por ainda em tela de discussão questões exaustiva e satisfatoriamente analisadas, nos dois graus de jurisdição" (RJDTACrim 10/210).

Dele conheço, todavia, formando com este C. Grupo no sentido de não obstar exame de revisão que aponta para erro judiciário.

Inviável, contudo, o acolhimento.

Por mais de uma hora e meia ficaram as vítimas sob a mira dos agentes do roubo. ocorrida a subtração patrimonial violenta no bairro de Perdizes, os cativos somente foram liberados no distante bairro de Campo Limpo. Não havia necessidade da imposição desse sofrimento adicional às vítimas, aliás, de maior intensidade do que propriamente o dano ao patrimônio. Configuram-se nitidamente dois objetivos na ação do peticionário e co-réu: apossar-se dos bens dos ofendidos e privá-los da liberdade, criando situação de risco para sua incolumidade física e mental.

Como citado no v. acórdão colacionado no aresto sob revisão, "é preciso punir mais severamente este procedimento (que vai se repetindo, em meio à aflitiva onda de violência que caracteriza os tempos atuais), para desestímulo daqueles que ainda não adotaram. Nele não há exaurimento algum do delito de roubo, mas sim o acréscimo de outro bastante grave, contra a liberdade individual" (RJTJESP 70/371).

Se as vítimas foram mantidas em poder do peticionário e comparsa, o seqüestro não foi meio para a execução do roubo. Que necessidade tinham os roubadores, para a obtenção da res, de manter cativos, por longo tempo, as vítimas? Já tinham a posse dos bens e seu desfrute, pelo menos no instante, não dependia da manutenção das vítimas sob seu julgo. O atentado contra o patrimônio já estava consumado e o seqüestro não se inseriu na cadeia de atos tendentes à satisfação patrimonial, senão que derivou do desígnio autônomo de privar os ofendidos da liberdade. Bem expendeu, a respeito, o parecerista: 

"Dizer que simplesmente tinham a intenção de roubar e liberar as vítimas mostra-se sem sentido, até porque puderam assim tê-lo feito em momento anterior ao início da perseguição policial. Quisessem levá-los simplesmente a um caixa eletrônico, o teriam feito também diretamente, e no dizer de Romeu a intenção era "talvez pegar um caixa eletrônico' e conseguir dinheiro. Se não tinham plena convicção da razão pela qual estavam cerceando a liberdade individual das vítimas, o atentado não pode ser considerado apenas contra o patrimônio; aliás, efetivamente, e com desígnios manifestamente autônomos, houve subtração de bens e privação de liberdade".

Certo que a Lei 9.426/96 estatuiu, no roubo, mais uma qualificadora, ou seja, a de o agente manter a vítima em seu poder, restringindo a sua liberdade, e que, por mais benéfica, retroagiria para apanhar os fatos deste processo.

O advento dessa nova qualificativa não veio, à evidência, eliminar o delito de seqüestro no contexto de um roubo.

Tudo se explica em função de se desvendar a vontade do agente. Se este, para dar vazão ao intuito de roubar e como conseqüência natural da fruição da res, restringe a liberdade da vítima, ter-se-á o roubo qualificado. Mas se o agente, depois de consumado o roubo, e não havendo  necessidade, para garantir o produto da mantença da vítima cativa, ainda assim atenta contra a liberdade desta, configurado estará também o crime do art. 148 do CP.

O último é o caso dos autos, onde Ribamar e Romeu, constrangendo mão e filho a permanecerem no auto, rodando e rodando  pela cidade até ganharem a rodovia em direção a Caçapava, claramente quiseram, por vontade diferente da que os impeliu ao roubo, atentar contra a liberdade das vítimas.

No roubo qualificado pela privação de liberdade da vítima o dolo total do agente é o de se apossar dos bens desta, intento que se forra na necessidade da constrição de seus movimentos. No roubo com seqüestro há uma segmentação da volição do autor, ou então intuitos diferentes, traduzidos no dolo de se apoderar dos bens do ofendido seguido do dolo de privá-lo de sua liberdade, ato que não se faz necessário para a consecução da subtração.

Bem decidiu, pois, o MM. Juiz ao atender configurado o concurso material, razão por que indefiro a revisão”.

3.1. O Confronto Analítico


As situações tratadas nos dois acórdãos são idênticas. Cuidou-se de um crime de roubo, no qual as vítimas foram mantidas cativas pelos assaltantes e somente liberadas horas depois e em local distante. Contudo as conclusões foram divergentes.


Para o v. acórdão impugnado:

“A restrição de liberdade, ao reverso do sustentado pela digna Promotora de Justiça, ocorreu em um contexto fático único, tendo os roubadores a única intenção de se apropriarem do patrimônio alheio.

Assim, não restou configurado o crime autônomo do seqüestro, ainda que as vítimas tenham tido suas liberdades restringidas por aproximadamente 3 horas” (grifo nosso).


De modo diverso entendeu o v. Julgado do Egrégio Tribunal de Justiça em um caso idêntico: 

“Por mais de uma hora e meia ficaram as vítimas sob a mira dos agentes do roubo. ocorrida a subtração patrimonial violenta no bairro de Perdizes, os cativos somente foram liberados no distante bairro de Campo Limpo. Não havia necessidade da imposição desse sofrimento adicional às vítimas, aliás, de maior intensidade do que propriamente o dano ao patrimônio. Configuram-se nitidamente dois objetivos na ação do peticionário e co-réu: apossar-se dos bens dos ofendidos e privá-los da liberdade, criando situação de risco para sua incolumidade física e mental.

Como citado no v. acórdão colacionado no aresto sob revisão, "é preciso punir mais severamente este procedimento (que vai se repetindo, em meio à aflitiva onda de violência que caracteriza os tempos atuais), para desestímulo daqueles que ainda não adotaram. Nele não há exaurimento algum do delito de roubo, mas sim o acréscimo de outro bastante grave, contra a liberdade individual" (RJTJESP 70/371).

Se as vítimas foram mantidas em poder do peticionário e comparsa, o seqüestro não foi meio para a execução do roubo. Que necessidade tinham os roubadores, para a obtenção da res, de manter cativos, por longo tempo, as vítimas? Já tinham a posse dos bens e seu desfrute, pelo menos no instante, não dependia da manutenção das vítimas sob seu julgo. O atentado contra o patrimônio já estava consumado e o seqüestro não se inseriu na cadeia de atos tendentes à satisfação patrimonial, senão que derivou do desígnio autônomo de privar os ofendidos da liberdade. Bem expendeu, a respeito, o parecerista: 

"Dizer que simplesmente tinham a intenção de roubar e liberar as vítimas mostra-se sem sentido, até porque puderam assim tê-lo feito em momento anterior ao início da perseguição policial. Quisessem levá-los simplesmente a um caixa eletrônico, o teriam feito também diretamente, e no dizer de Romeu a intenção era "talvez pegar um caixa eletrônico' e conseguir dinheiro. Se não tinham plena convicção da razão pela qual estavam cerceando a liberdade individual das vítimas, o atentado não pode ser considerado apenas contra o patrimônio; aliás, efetivamente, e com desígnios manifestamente autônomos, houve subtração de bens e privação de liberdade".

Certo que a Lei 9.426/96 estatuiu, no roubo, mais uma qualificadora, ou seja, a de o agente manter a vítima em seu poder, restringindo a sua liberdade, e que, por mais benéfica, retroagiria para apanhar os fatos deste processo.

O advento dessa nova qualificativa não veio, à evidência, eliminar o delito de seqüestro no contexto de um roubo.

Tudo se explica em função de se desvendar a vontade do agente. Se este, para dar vazão ao intuito de roubar e como conseqüência natural da fruição da res, restringe a liberdade da vítima, ter-se-á o roubo qualificado. Mas se o agente, depois de consumado o roubo, e não havendo  necessidade, para garantir o produto da mantença da vítima cativa, ainda assim atenta contra a liberdade desta, configurado estará também o crime do art. 148 do CP.

O último é o caso dos autos, onde Ribamar e Romeu, constrangendo mão e filho a permanecerem no auto, rodando e rodando  pela cidade até ganharem a rodovia em direção a Caçapava, claramente quiseram, por vontade diferente da que os impeliu ao roubo, atentar contra a liberdade das vítimas.

No roubo qualificado pela privação de liberdade da vítima o dolo total do agente é o de se apossar dos bens desta, intento que se forra na necessidade da constrição de seus movimentos. No roubo com seqüestro há uma segmentação da volição do autor, ou então intuitos diferentes, traduzidos no dolo de se apoderar dos bens do ofendido seguido do dolo de privá-lo de sua liberdade, ato que não se faz necessário para a consecução da subtração.

Bem decidiu, pois, o MM. Juiz ao atender configurado o concurso material, razão por que indefiro a revisão”.


Como se vê, a douta Câmara do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo afastou a figura do seqüestro, apesar da restrição da liberdade das vítimas por mais de três horas e de modo desnecessário para a consumação do roubo. Na situação deste feito, os assaltantes ficaram trafegando no automóvel com as vitimas (fumando maconha, aliás) e as abandonaram em outra cidade. Com orientação diversa, a Egrégia Câmara do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo reconheceu o concurso de crimes entre o roubo e o seqüestro, frente a privação de liberdade das vítimas, por mais de hora, após os agentes terem privado estas de seus bens. No v. Acórdão paradigma, os agentes também permaneceram no veículo com duas vítimas, rodando e rodando pela cidade, por uma hora e meia, e somente abandonaram-nas na rodovia em direção a outro município. Por seu inteiro acerto, deve prevalecer no caso destes autos o entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

4. O PEDIDO DE REFORMA


Diante do exposto, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo que o presente recurso especial tenha deferido o seu processamento e, conhecido, seja provido no mérito pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, para que o recorrido Adriano dos Santos seja condenado, em concurso material com o delito de roubo, pelo crime de seqüestro (art. 148 do Código Penal).


São Paulo, 9 de Novembro de 2004.

Luiz Antonio Cardoso

Procurador de justiça

Jorge assaf Maluly

Promotor de Justiça Designado







PAGE  
1
Compilação: Perseu Gentil Negrão


